
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.079 - PB (2010/0145136-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDVALDO CAVALCANTI DE FARIAS 
ADVOGADO : GUILHERME ALMEIDA DE MOURA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PRESCRIÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INTERESSE DO CORRENTISTA. 
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 
1. É vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental, tendo em 
vista a ocorrência da preclusão como consequência de a questão não ter 
sido tratada oportunamente em sede de recurso especial. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que o correntista possui interesse de agir na propositura de ação de 
exibição de documentos - no caso, extratos e contratos bancários -, 
objetivando, em ação principal, discutir a relação jurídica deles originada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AGRAVADO : EDVALDO CAVALCANTI DE FARIAS 
ADVOGADO : GUILHERME ALMEIDA DE MOURA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo de instrumento com base nos seguintes 

fundamentos: a) "o acórdão recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o correntista possui interesse de agir na 

propositura de ação de exibição de documentos - no caso, extratos e contratos bancários 

-, objetivando, em ação principal, discutir a relação jurídica deles originada; b) cabe 

honorários advocatícios na ação cautelar de exibição de documentos, tendo em vista a aplicação 

do princípio da causalidade.

Nas razões do agravo regimental, o agravante sustenta que "a falta de interesse, 

neste caso, é justificada pela prescrição do pedido de exibição do extrato, que é de dez 

anos conforme o artigo 205 do Código Civil Brasileiro."

Aduz, ainda, que "além de desnecessária a exibição de extratos para 

ajuizamento de ação de cobrança, a pretensão do ora agravado se encontra prescrita, daí 

a falta de interesse." 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): A irresignação não 

merece prosperar.

O argumento de que o autor/agravado não tem interesse de agir em razão de ter 

ocorrido a prescrição não foi suscitado nas razões do recurso especial interposto, importando 

essa alegação, neste momento processual, em verdadeira inovação recursal, o que não é 

permitido pela jurisprudência desta Corte. Nesse sentido, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING). AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. SÚMULA 07/STJ. 
VARIAÇÃO CAMBIAL. ONEROSIDADE EXCESSIVA.
1. O agravo regimental não comporta inovação de teses recursais, 
ante a preclusão consumativa, devendo a matéria impugnada 
constar anteriormente do recurso especial.
2. Omissis;
3. Omissis;
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl no REsp 402.955/MA, Relator o Ministro  VASCO 
DELLA GIUSTINA - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS -, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/8/2010, grifo nosso)

Quanto ao mais, como antes asseverado, o acórdão recorrido foi proferido em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o correntista 

possui interesse de agir na propositura de ação de exibição de documentos - no caso, extratos e 

contratos bancários -, objetivando, em ação principal, discutir a relação jurídica deles originada.

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS 
- OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO OU 
RECUSA - IMPOSSIBILIDADE - ESPECIFICAÇÃO, PELO 
CORRENTISTA, DOS PERÍODOS DE EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS 
BANCÁRIOS, BEM COMO FORNECIMENTO DO NÚMERO DO 
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CPF E REFERÊNCIA A UMA DAS CONTAS DE POUPANÇA 
CADASTRADAS PERANTE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - DADOS 
SUFICIENTES PARA A COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DAS 
CONTAS DE POUPANÇA NOS PERÍODOS MENCIONADOS NA 
INICIAL - DEVER DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE EXIBIR OS 
EXTRATOS REQUERIDOS - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - O correntista detém interesse de agir, ao ajuizar ação de 
exibição de documentos, objetivando questionar, em ação principal, 
as relações jurídicas decorrentes de tais documentos;
II - A obrigação da instituição financeira de exibir a documentação 
requerida decorre de lei, de integração contratual compulsória, 
não podendo ser objeto de recusa nem de condicionantes, em face 
do princípio da boa-fé objetiva;
(...)
V - Recurso especial provido." (REsp 1.105.747/PR, Rel. Min. 
MASSAMI UYEDA, 3ª Turma, DJe de 20/11/2009)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA. DEVER DA INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA.
1. Na linha do entendimento firmado nesta Corte, tem interesse de 
agir o correntista que maneja cautelar de exibição de documentos 
com vistas ao ajuizamento de ação de cobrança.
2. É dever da instituição bancária a exibição de documentos que 
guardam relação com os negócios firmados com seus clientes 
quando instado a fazê-lo.
3. Agravo regimental desprovido." (EDcl no Ag 829.662/GO, Rel. 
Min. FERNANDO GONÇALVES, 4ª Turma, DJ de 1º/10/2007)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0145136-4 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1337079 / PB

Números Origem:  20020077361679        20020077361679001     20020077361679002

EM MESA JULGADO: 19/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDVALDO CAVALCANTI DE FARIAS
ADVOGADO : GUILHERME ALMEIDA DE MOURA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDVALDO CAVALCANTI DE FARIAS
ADVOGADO : GUILHERME ALMEIDA DE MOURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, João Otávio de Noronha (Presidente) e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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